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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 LEITURA E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTO. 

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 
em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 

nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses 
interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados e 
informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domínio 
da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 
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Língua Portuguesa

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura 
o romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um 
sentido para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. 
Sei que esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro 
encontrar um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do 
presente. Para mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto 
não é novo, já o afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao 
escrever: “Toda a História é História contemporânea”. Se tivesse 
que escolher um sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa 
frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previs-
to na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a 
solução adotada pode ter um impacto trágico para o debate demo-
crático nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois 
de amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla 
sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em 
todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo 
cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA DE 
CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.

04.	 MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - PROCESSUAL – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a ques-
tão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no espaço 
das cidades e da falta de planejamento público que vise à promoção 



59

•	 LEI 562 DE 30 DE NOVEMBRO 
DE 1972 - ESTATUTO DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS 
(REGIME JURÍDICO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU) E 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE PARAGUAÇU - MG.

LEI Nº 562, DE 30 DE NOVEMBRO DE 19721

“Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Paraguaçu/MG”.

O Prefeito Municipal de Paraguaçu, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 162, parágrafo 3º da Constituição Estadual, 
promulga:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos funcionários 
públicos do Município de Paraguaçu.

Art. 2º Para os efeitos deste Estatuto, funcionário é a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo publico é o criado por Lei, com denominação 
própria, em número certo e pago pelos cofres do Município, 
competindo-se ao seu titular um conjunto de deveres, atribuições 
e responsabilidades.

Art. 4º Os vencimentos dos cargos públicos obedecerão a 
padrões fixados em Lei.

Art. 5º Os cargos públicos são considerados de carreira ou 
isolados.

§ 1º São de carreira os cargos que se integrem em classes 
e correspondam a profissão ou atividades com denominação 
própria.

1	  https://leis.org/municipais/mg/paraguacu/lei/lei-
ordinaria/1972/562/lei-ordinaria-n-562-1972-estatuto-dos-funcionarios-
publicos-do-municipio-de-paraguacu

§ 2º São isolados os cargos que não se podem integrar em 
classes e correspondam a certa e determinada função.

§ 3º Os cargos de carreira são de provimento efetivo; os 
isolados são de provimento efetivo ou de comissão, seguindo o 
que for determinado por Lei.

Art. 6º Classe é o agrupamento de cargos que, por Lei, 
tenham idêntica denominação, o mesmo conjunto de atribuições 
e responsabilidades e o mesmo padrão de vencimento.

§ 1º As atribuições e responsabilidades pertinentes a cada 
classe serão descritas em regulamento, incluindo, entre outras, as 
seguintes indicações: Denominação, Código, Descrição Sintética, 
Exemplo típicos de tarefas, Qualificação mínima para o exercício 
do cargo e, se for o caso, requisito legal ou especial.

§ 2º Respeitada essa regulamentação, aos funcionários 
da mesma carreira podem ser cometidas as atribuições de suas 
diferentes classes.

§ 3º É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos de sua carreira ou cargo, ressalvadas as comissões 
legais e designações especiais de atribuições do Prefeito.

Art. 7º Quadro é o conjunto de carreiras, cargos isolados e 
funções gratificadas.

Art. 8º Não haverá equivalência entre as diferentes carreiras, 
quanto as suas atribuições funcionais.

Art. 9º As disposições do presente estatuto aplicar-se aos 
funcionários da Câmara Municipal, observadas as normas 
Constitucionais.

§ 1º Todos os atos de competência do prefeito, neste caso, 
serão exercidos, privativamente, pelo presidente da Câmara.

§ 2º Os vencimentos dos cargos da Câmara Municipal não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Executivo Municipal, para 
cargos de atribuições iguais ou assemelhadas.

§ 3º Respeitado o disposto neste artigo, vedada vinculação ou 
equiparação de qualquer natureza, para o efeito de remuneração 
do pessoal do Serviço Público Municipal.

§ 4º Aplicam-se no que couber, aos funcionários da Câmara 
Municipal, o sistema de classificação e níveis de vencimentos dos 
cargos do Executivo Municipal.

Art. 10. Os Cargos Públicos Municipais serão acessíveis a 
todos os brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 
neste Estatuto.

§ 1º A primeira investidura em cargo público dependerá de 
aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, salvo os casos indicados em Lei.

§ 2º Prescindirá de concursos a nomeação para cargos em 
comissão, declarados em Lei, de livre nomeação e exoneração.

LEGISLAÇÃO 
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Legislação 

Art. 11. A Câmara Municipal somente poderá admitir 
funcionário, mediante concurso público de provas e títulos, após 
a criação dos cargos respectivos, por Lei aprovada pela maioria 
absoluta de seus membros e na forma fixada pelos parágrafos 3º e 
4º do artigo 108, da Constituição da República.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, POSSE, EXERCÍCIO E 
VACÂNCIA DOS CARGOS PÚBLICOS

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Art. 12. Compete ao prefeito prover os cargos públicos 
municipais, ressalvada a competência da Câmara Municipal, 
quanto aos cargos existentes em seus serviços.

Art. 13. Os cargos públicos municipais serão provados por:
1 - Nomeação;
2 - Promoção;
3 - Transferência;
4 - Reintegração;
5 - Reversão;
6 - aproveitamento.

Art. 14. Só poderá ser investido em cargo público municipal, 
quem satisfazer os seguintes requisitos:

1 - Ser brasileiro;
2 - Ter completado 18(dezoito) anos de idade;
3 - Constar menos de 35(trinta e cinco) anos de idade;
4 - Estar em gozo dos direitos políticos;
5 - Estar quite com as obrigações militares;
6 - Ter boa conduta;
7 - Gozar de boa saúde e não ter defeito físico incompatível 

com o exercício do cargo;
8 - Possuir aptidão para o exercício da função;
9 - Ter-se habilitado previamente em concurso, ressalvadas 

as exceções previstas em Lei;
10 - Ter atendido as condições especiais, prescritas em Lei ou 

regulamento, para determinados cargos ou carreiras.

Art. 15. O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
portarias, que deverá conter, necessariamente, as seguintes 
indicações sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem der posse:

1 - O cargo vago, com todos os elementos de identificação, 
o motivo da vacância e o nome do ex-ocupante, de ocorrer à 
hipótese em que possam ser atendidos estes últimos elementos;

2 - O caráter da investidura;
3 - O fundamento legal bem como a indicação do padrão de 

vencimento do cargo;
4 - A indicação de que o exercício do cargo se fará 

cumulativamente com outro municipal, quando for o caso.
§ 1º A prova das condições a que se referem os itens I, II, III 

e IX deste artigo não será exigida nos casos dos itens II, IV, V, VI 
e VII do artigo 14.

§ 2º Para inscrição em concurso e posterior nomeação, 
poderá ser dispensado o requisito a que se refere o item III deste 
artigo quando o candidato for ocupante, há mais de 2 (dois) anos, 
de cargo ou função pública do Município, exceto os de confiança.

§ 3º A comprovação dos requisitos exigidos no item VII 
deste artigo será feita mediante inspeção médica, efetuada pelos 
órgãos municipais competentes.

Art. 16. Havendo igualdade de condições entre os candidatos 
ao provimento de cargo público do Município, por nomeação, 
mediante concurso, será da preferência, na ordem seguinte:

1 - Aos que a ela fizerem jus, por força de expressa 
determinação legal;

2 - Ao qual apresentar maior número de pontos atribuídos 
em virtude dos títulos que possuir.

Seção I
Da Nomeação

Art. 17. A nomeação será feita:
1 - Em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira 

ou cargo isolado;
2 - Em comissão, quando se tratar de cargo isolado que, em 

virtude de Lei, assim deva ser provida.

Seção II
Do Estágio Probatório

Art. 18. O funcionário nomeado em caráter efetivo fica 
sujeito ao estágio probatório de 2 (dois) anos de exercício 
ininterrupto, durante o qual apurar-se-á a conveniência ou não 
de ser confirmada a sua nomeação, mediante a verificação dos 
seguintes requisitos:

1 - Idoneidade moral;
2 - Eficiência;
3 - Aptidão;
4 - Disciplina;
5 - Assiduidade;
6 - Dedicação ao serviço.
§ 1º Os chefes de repartição ou serviço, em que sirvam 

funcionários sujeitos a estágio probatório, 4 (quatro) meses antes 
do término deste, informarão reservadamente, ao órgão do pessoal 
competente, sobre os requisitos previstos neste artigo.

§ 2º Em seguida, o órgão do pessoal formulará parecer escrito, 
opinando sobre o merecimento do estágio em relação a cada um 
dos requisitos, concluindo a favor ou contra a confirmação do 
funcionário.

§ 3º Desse parecer, se contrário à confirmação, será dada vista 
ao estagiário pelo prazo de 10 (dez) dias, para aduzir sua defesa.

§ 4º Julgando o parecer e a defesa, o prefeito decretará 
exoneração do funcionário, se achar aconselhável, ou o confirmará, 
se sua decisão for favorável à permanência do mesmo.

Art. 19. A apuração dos requisitos, de que trata o artigo 
anterior, deverão processar-se de modo que a exoneração do 
funcionário possa a ser feita antes de findo o período de estágio.

Parágrafo único. Findo o estágio, com ou sem 
pronunciamento, o funcionário tornar-se estável, nos termos do 
art. 100 da Constituição da República.

Art. 20. Ficará dispensado de novo estágio probatório o 
funcionário que, já tendo adquirido estabilidade, for nomeado 
para outro cargo público no Município.

Seção III
Da Promoção

Art. 21. Promoção é o ato pelo qual o funcionário tem acesso, 
em caráter efetivo, a cargo de classe imediatamente superior 
aquela a que pertence na sua carreira.
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•	 HARDWARE: DISPOSITIVOS 
DE ARMAZENAMENTO, 
MEMÓRIAS E PERIFÉRICOS. 
CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE, 

SOFTWARE E PERIFÉRICOS. 

Hardware são as partes físicas do equipamento e software é 
o conjunto de programas ou aplicativos, instruções e regras que 
permitem ao equipamento funcionar.

O que é hardware?
Hardware são as partes que podemos ver do computador, ou 

seja, todos os componentes da sua estrutura física como o moni-
tor, o teclado, o gabinete e o mouse.

O que é software?
São os programas que nos permitem realizar atividades espe-

cíficas num computador. Por exemplo, os programas como Word, 
Excel, Power Point, os navegadores, os jogos, os sistemas opera-
cionais, entre outros. Esses dois elementos sempre trabalham de 
mãos dadas. Enquanto o software faz as operações, o hardware é a 
parte física com a qual essas funções podem ser realizadas.

Embora não tenhamos ideia de como as coisas vão evoluir, 
essa combinação continuará funcionando como base do desen-
volvimento tecnológico.

Tipos de computadores
Existem muitos tipos de computadores com diferentes for-

matos e tamanhos e cada um deles oferece características que se 
encaixam às diversas necessidades.

Computadores de mesa ou desktops
Os computadores de mesa ou desktops são os mais comuns 

nas casas e nos escritórios.
Esse tipo de computador não é muito fácil de ser transporta-

do porque dependem de energia elétrica e possuem muitas partes. 
Além disso, eles podem ser atualizados adicionando mais peças 
ou periféricos como WebCam, impressora, fones de ouvido, mi-
crofones, etc.

Um dos benefícios dos Desktops é seu baixo custo. Se faze-
mos uma comparação de seu preço com o de um notebook com 
as mesmas características, as diferenças são claramente notadas.

Notebooks ou portáteis
São computadores que você pode transportar com facilidade 

porque todas suas partes estão integradas: monitor, teclado, tou-
chpad (que substitui o mouse), alto-falantes e câmera numa só 
peça com tamanho e peso menor que um desktop.

Estes computadores não permitem muitas modificações por-
que é mais difícil acessar seus componentes internos, com exceção 
da sua bateria que é recarregável e pode ser trocada.

Muitos deles estão desenvolvidos para executar softwares e 
arquivos pesados assim como um desktop. Por conta dos note-
books serem desenvolvidos para serem transportados facilmente 
de um lugar para outro, existem algumas vantagens e diferenças 
importantes quando os comparamos com os desktops.

Quais são as partes de um notebook?
- Touchpad: Também conhecido como trackpad, é um pad 

sensível ao tato que permite controlar o cursor fazendo movimen-
tos com os dedos.

Muitos touchpads incluem sensibilidade multi-toque que 
têm funções específicas para toques com mais de um dedo.

- Bateria: Quando conectamos a bateria do Notebook a uma 
tomada elétrica, ele é recarregada. Outro benefício de poder con-
tar com uma bateria é que, se acabar a luz podemos ter uma reser-
va de energia. Cada notebook possui uma bateria que nos permite 
utilizá-lo quando não estamos conectados à uma tomada.

- Adaptador de CA: Um notebook geralmente possui um 
cabo de alimentação especializado.

Ele é feito para ser usado com este tipo de computadores. 
Alguns destes cabos possuem conectores magnéticos que se des-
conectam com segurança em caso de acidentes. Isto ajuda evitar 
danos no cabo e no notebook.

- Entradas: A maioria dos notebooks tem os mesmos tipos 
de entradas que outros computadores como as entradas USB, 
porém, em menor quantidade por conta de seu tamanho menor. 
Algumas entradas podem ser diferentes e as vezes é necessário 
um adaptador para poder usá-las.

Tablets
Os tablets possuem uma tela sensível ao toque para que pos-

samos escrever e navegar pela internet rapidamente. São carac-
terizados por serem leves, e mais baratos que um computador. 
São mais práticos que os notebooks porque usamos os dedos para 
fazer tudo, o iPad por exemplo, é um tablet. Da mesma forma que 
os notebooks, os tablets também foram desenvolvidos para serem 
transportadas facilmente.

Muitos possuem a função de editar textos de arquivos como 
o Word ou planilhas com fórmulas matemáticas como as do Ex-
cel, desta maneira você não dependerá do seu desktop.

Para economizar espaço, os tablets possui poucas entradas. 
Mas se for necessário usar um teclado externo ou outros periféri-
cos, podemos usar uma conexão sem fio ou um Bluetooth.

Smartphone ou telefone inteligente
A maioria dos aparelhos celulares podem fazer as mesmas 

coisas que um computador. Neles podemos editar documentos, 
navegar na internet, compartilhar informações com amigos no 
Facebook e até jogar.
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Estes aparelhos são mais conhecidos como telefones inteli-
gentes ou smartphones e  seu teclado está integrado com a tela e 
só aparece quando indicamos que vamos escrever algo.

A maior vantagem dos telefones inteligentes e tablets é que 
podemos acessar a internet em qualquer momento. Além disso, são 
baratos, fáceis de usar, e podem ser comprados em qualquer lugar.

Estes telefones são feitos para executar uma variedade de 
aplicativos. E além de proporcionar o serviço telefônico, são ba-
sicamente pequenos tablets que podem ser usados para navegar 
na internet, ver vídeos, ler livros eletrônicos, jogar e muitas outras 
coisas, todas elas funções adicionais às de um telefone tradicional.

Os smartphones possuem telas táteis e contam com sistemas 
operacionais parecidos aos dos tablets. 

Lembre-se que você pode encontrar muitos aplicativos gra-
tuitos nas lojas virtuais correspondentes ao sistema operacional 
do telefone que você escolheu. Eles podem servir para diversão, 
aprendizagem, leitura e outras mil coisas mais. 

Com os smartphones podemos estar conectados à internet 
na maior parte do tempo. 

Geralmente, é necessário comprar um plano de dados 3G ou 
4G, além do serviço para fazer ligações.

Um telefone inteligente também pode conectar-se à redes 
Wi-Fi quando estas estão disponíveis.

Por que é bom comprar um smartphone ou um tablet?
Eles são uma grande ajuda porque oferecem conectividade 

para que possamos falar com outras pessoas, navegar pela inter-
net, ver vídeos, enviar e receber e-mails, editar documentos como 
cartas e planilhas, jogar, entre muitos outros benefícios. Basica-
mente é ter um dispositivo portátil com as mesmas funções de 
um computador.

SmartWatch ou Relógio inteligente
É baseado no conceito de um relógio convencional, mas au-

mentando as possibilidades que ele oferece.
Alguns fabricantes optaram por adicionar funções ao relógio 

convencional e ao mesmo tempo sincronizá-lo com um smart-
phone para que funcione como uma extensão adaptada ao cor-
po humano. Outros adaptam um computador independente ao 
antebraço tornando-o um assistente para muitas das suas ativi-
dades. São bastante úteis por exemplo, em operações militares e 
espaciais.

Quais são as partes do um computador?
Um computador Desktop está composto por várias partes, 

mas existem algumas que são indispensáveis para seu funciona-
mento como o gabinete (torre), o monitor, o mouse e o teclado.

Gabinete
Na maioria das vezes, constituído em aço ou alumínio, o 

gabinete consiste em uma caixa metálica, onde são alojados os 
componentes internos de um computador.

E internamente, possuem espaço para acomodar:
- A fonte de energia, normalmente na parte superior traseira;
- As placas, que são parafusadas em sua estrutura, como a 

placa mãe e placas de rede e vídeo;
- Coolers (ventiladores), espalhados por sua estrutura;
- Drivers de CD/DVD ou Blu-Ray, disquetes, leitores de 

cartão, discos rígidos e/ou SSDs.

Externamente, costumam apresentar em sua parte frontal:
- Botão para ligar o computador (“Power”);
- Botão Reset;
- Led indicador de “Power On”;

- Led indicador de acesso ao disco rígido, que oscila de acordo 
com o acesso ao mesmo;

- Botão de entrada para portas USBs e HDMIs.

Curiosidade: gabinetes mais antigos tinham ainda um botão 
“Turbo”, assim como um led “turbo on” e um visor que mostrava 
os MHz que o computador estava trabalhando (modo turbo ou 
não).

Tipos de gabinetes

Mini Tower: gabinetes pequenos, que ocupam pouco espaço 
físico. Possuem poucas baias, ideal para computadores pessoais 
de pequeno porte e que não exijam muito espaço interno. 
Comportam placas mãe Mini ITX.

Mid Tower: os Mid Tower são os tipos mais comuns dentre 
os gabinetes montados. Pouco menores que os Full Towers, 
possuem aproximadamente 18 polegadas de altura e 2 a 4 baias 
externas.

Full Tower: gabinetes bem grandes, usados quando há 
demanda de mais espaço interno, com refrigeração superior. 
São geralmente utilizados em computadores voltados a jogos e 
também para uso em servidores. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO-
MATEMÁTICO

•	 SISTEMA DE NUMERAÇÃO. 
SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL

Nosso sistema de numeração é chamado de decimal pois sua contagem é feita de 10 em 10. Ou seja, sua base é 10.
 - 10 unidades formam 1 dezena
- 10 dezenas formam 1 centena;
- 10 centenas formam 1 unidade de milhar;
- 10 unidades de milhar formam 1 dezena de milhar;
- 10 dezenas de milhar formam 1 centena de milhar

E assim sucessivamente.

Exemplos:

Leitura dos números
O sistema de numeração é constituído de uma parte inteira e outra decimal. Lemos a parte inteira, seguida da parte decimal, 

acompanhada das palavras:
Décimos ...........................................: quando houver uma casa decimal;
Centésimos.......................................: quando houver duas casas decimais;
Milésimos.........................................: quando houver três casas decimais;
Décimos milésimos ........................: quando houver quatro casas decimais;
Centésimos milésimos ...................: quando houver cinco casas decimais e, assim sucessivamente.

EXEMPLO

01.	 AUX.JUD. /TRT-23ª REG/FCC)
O número 0,0202 pode ser lido como:
a)	 duzentos e dois milésimos.
b)	 duzentos e dois décimos de milésimos.
c)	 duzentos e dois centésimos de milésimos.
d)	 duzentos e dois centésimos.
e)	 duzentos e dois décimos

Resolução:
Como temos 4 casas decimais, lemos então com décimos de milésimos,
Logo: duzentos e dois décimos de milésimos.
Resposta: B.
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Raciocínio Lógico-Matemático

•	 CONJUNTOS NUMÉRICOS: 
NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS E RACIONAIS. 
NÚMEROS RACIONAIS: 
FRAÇÕES, REPRESENTAÇÃO 
DECIMAL DE UM RACIONAL. 
NÚMEROS REAIS: ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, 
DIVISÃO, PORCENTAGEM. 

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS - N

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra 
maiúscula N e estes números são construídos com os algarismos: 0, 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos 
indo-arábicos. Embora o zero não seja um número natural no 
sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens 
naturais, iremos considerá-lo como um número natural uma vez que 
ele tem as mesmas propriedades algébricas que estes números.  Na 
sequência consideraremos que os naturais têm início com o número 
zero e escreveremos este conjunto como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não tem 
fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o conjunto 
será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos

N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

2 – Números Naturais pares

Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares

Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

1	 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e 
Funções 

4 -  Números primos

P={2,3,5,7,11,13...}

Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que vem 

depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 3 é 4.

Se um número natural é sucessor de outro, então os dois 
números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 7 e 8 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 7, 8 e 9 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor 
(número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais pares. Embora uma sequência real seja outro objeto 
matemático denominado função, algumas vezes utilizaremos a 
denominação sequência dos números naturais pares para representar 
o conjunto dos números naturais pares: P = {0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais ímpares, às vezes também chamados, a sequência dos 
números ímpares. I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}

Operações com Números Naturais
Na sequência, estudaremos as duas principais operações 

possíveis no conjunto dos números naturais. Praticamente, toda a 
matemática é construída a partir dessas duas operações: adição (e 
subtração) e multiplicação (e divisão).

Adição de Números Naturais
A primeira operação fundamental da Aritmética tem por 

finalidade reunir em um só número, todas as unidades de dois ou 
mais números. 

Exemplo:
5 + 4 = 9, onde 5 e 4 são as parcelas e 9 soma ou total

Subtração de Números Naturais
É usada quando precisamos tirar uma quantia de outra, é a 

operação inversa da adição. A operação de subtração só é válida 
nos naturais quando subtraímos o maior número do menor, ou seja 
quando a-b tal que a.
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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

•	 ESTADO, GOVERNO E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, 
PODERES, NATUREZA, 
FINS E PRINCÍPIOS.

CONCEITOS

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispen-

sável por ser o elemento condutor política do Estado, o povo que 
irá representar o componente humano e o território que é o espaço 
físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de au-

todeterminação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber tra-
tamento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham propó-
sitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si constituin-
do uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos hu-
manos, sendo materialmente composto pela terra firme, incluindo 
o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares internos), pelo mar 
territorial, pela plataforma continental e pelo espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto pu-
ramente jurídico.É o conjunto de indivíduos sujeitos às mesmas 
leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de direitos 
e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 

- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política do 
Estado. 

- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 
mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabelecer 
as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Alexan-
dre Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela condução 
dos altos interesses estatais e pelo poder político, e cuja composição pode 
ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e minis-
tros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundi-
dos, já que o Estado é um povo situado em determinado territó-
rio, composto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Po-
de-se dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se 
organiza sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste no 
complexo de regras de direito baseadas e fundadas na Constitui-
ção Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar de 
seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:

a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-
gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam no 
exercício da função administrativa, independentemente do poder 
a que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou Legis-
lativo ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública con-
funde-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa 
do Estado, ou seja, com quem desempenha a função administra-
tiva. Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública repre-
senta o conjunto de órgãos, agentes e entidades que desempe-
nham a função administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se 
com a própria função (atividade) administrativa desempenhada 
pelo Estado. O conceito de Administração Pública está relacio-
nado com o objeto da Administração. Não se preocupa aqui com 
quem exerce a Administração, mas sim com o que faz a Admi-
nistração Pública.

SENTIDO AMPLO SENTIDO ESTRITO

Significa tanto a atividade de 
planejamento, comando ou 

direção, como a execução, que 
envolve subordinação.

Envolve apenas órgãos 
administrativos no 

desempenho de função 
administrativa.

Nohara, Irene Patrícia Diom. Direito administrativo / Irene Patrícia Diom 
Nohara. - 14. ed., rev., atual. e ampl. - Barueri [SP] : Atlas, 2025.
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Direito Administrativo

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da 
Administração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administra-
tiva como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, 
desenvolvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e admi-
nistrar a coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus 
público, que configura uma obrigação ou dever para o administra-
dor público que não será livre para atuar, já que deve obediência 
ao direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes

O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim 
são seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, con-
forme se infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São 
Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pra-
tica atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administração, 
ou seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigente. É 
uma administração direita, pois não precisa ser provocada. Ex-
cepcionalmente, no exercício de função atípica, tem o poder de 
legislar, por exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é de 
sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, legislar 
para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento jurídico. Em 
função atípica, pode administrar internamente seus problemas.

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem o 
poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso con-
creto. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir 
os interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder 
diretivo do Estado.

FONTES

A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 
fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se 
das seguintes fontes para o exercício das atividades administra-
tivas:

- Regulamentos São atos normativos posteriores aos decretos, 
que visam especificar as disposições de lei, assim como seus man-
damentos legais. As leis que não forem executáveis, dependem de 
regulamentos, que não contrariem a lei originária. Já as leis auto-
-executáveis independem de regulamentos para produzir efeitos.

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na Consti-
tuição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos administrati-
vos privativos dos Ministros de Estado. É a forma em que os su-
periores expedem normas de caráter geral, interno, prescrevendo 
o meio de atuação de seus subordinados com relação a determi-
nado serviço, assemelhando-se às circulares e às ordens de serviço. 

- Regimentos  São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-or-
ganização interna das corporações legislativas e judiciárias. Des-
ta maneira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que o 
expediu.

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de 
acordo entre os sócios e os fundadores, regulamentando o fun-
cionamento de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, em 
especial os colegiados.

PRINCÍPIOS

Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplica-
ção de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, 
guias de interpretação, às quais a administração pública fica su-
bordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstração, 
bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que sur-
gem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpreta-
ção das demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos 
agentes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto cons-
titucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por 
unanimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), 
estão previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:

São os princípios expressos da Administração Pública os que 
estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: lega-
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma ga-
rantia para os administrados, pois qualquer ato da Administração 
Pública somente terá validade se respaldado em lei. Representa 
um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do admi-
nistrado em relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, ten-
do em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que 
a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma 
relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o 
que a lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pú-
blica deve permanecer numa posição de neutralidade em relação 
às pessoas privadas. A atividade administrativa deve ser destina-
da a todos os administrados, sem discriminação nem favoritis-
mo, constituindo assim um desdobramento do princípio geral da 
igualdade, art. 5.º, caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside 
no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui meca-
nismos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar to-
tal transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra 
geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação 
for resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
E DIREITOS HUMANOS

•	 DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS (ART. 1O 
AO 4O DA CRFB/88).

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLICA

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhe-
cida normatividade.

Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fe-

deral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o co-
mando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e 
com responsabilidade.

É ele que informa ao intérprete os valores que serviram de 
fundamento para as decisões básicas do constituinte originário, 
bem como os fins por ele buscados, que deverão constituir o norte 
teleológico da atividade interpretativa. Essa função se evidencia 
quando, entre várias exegeses possíveis do texto constitucional, ou 
mesmo da norma infraconstitucional, o intérprete deverá adotar 
aquela que melhor prestigie o conteúdo do princípio republicano.

Princípio do Estado Democrático de Direito (art. 1º, caput)
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Uma das estruturas essenciais ao Estado Democrático de 
Direito é o Poder Judiciário. Este, porém, não é a única estrutura 
responsável pela aplicação do Direito e, justamente porque não 
age de ofício, e porque suas decisões têm efeitos subjetivos espe-
cíficos, sua capacidade de promover os vários princípios constitu-
cionais no contexto do Estado Democrático de Direito é limitada.

Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, III)
A dignidade humana pode ser descrita como um desses fe-

nômenos cuja existência é anterior e externa à ordem jurídica, ha-
vendo sido por ela incorporado. De forma bastante geral, trata-se 
da ideia que reconhece aos seres humanos um status diferenciado 
na natureza, um valor intrínseco e a titularidade de direitos inde-
pendentemente de atribuição por qualquer ordem jurídica.

Do ponto de vista jurídico, o conteúdo da dignidade se re-
laciona com os chamados direitos fundamentais ou humanos59. 
Isto é: terá respeitada sua dignidade o indivíduo cujos direitos 
fundamentais forem observados e realizados, ainda que a digni-
dade não se esgote neles.

Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

Do ponto de vista interno, e de forma simplificada, a sobera-
nia significa a superioridade do poder estatal em relação a todos 
os demais existentes em seu território, o que, em um Estado de 
Direito, representa o poder político soberano de editar uma or-
dem jurídica e impor seu cumprimento, inclusive coativamente, 
se necessário. No plano externo, a soberania se caracteriza pela 
inserção do Estado na ordem internacional, em situação de igual-
dade formal com os demais Estados, com os quais pode travar 
relações desprovidas de vínculo de sujeição. Em seu aspecto exter-
no, a soberania é um conceito de direito internacional pelo qual se 
confere aos Estados a capacidade, em tese, ilimitada, de praticar 
todo e qualquer ato de seu interesse.

Valorização do Trabalho Humano
O valor do trabalho humano integra o conjunto de princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e os fundamentos da ordem 
econômica, nos termos dos arts. 1º, IV, e 170, caput, da Carta de 
1988. Eles correspondem a decisões políticas fundamentais do 
constituinte originário e repercutem sobre toda a ação no âmbito 
do Estado, bem como sobre a interpretação das normas constitu-
cionais e infraconstitucionais. A ordem econômica, em particular, 
e cada um de seus agentes – os da iniciativa privada e o próprio 
Estado – estão vinculados a esses dois bens: a valorização do tra-
balho e a livre-iniciativa de todos – que, afinal, também abriga a 
ideia de trabalho –, espécie do gênero liberdade humana.

Temos a importância do trabalho para a vida digna dos pró-
prios trabalhadores – que graças a ele obtêm meios para seu sus-
tento –, bem como do mundo que o cerca, em menor ou maior 
escala (e.g., respectivamente, sua família e o desenvolvimento so-
cioeconômico local e nacional).
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Direito Constitucional e Direitos Humanos

A valorização do trabalho humano provavelmente envolve, 
ainda, o fortalecimento dos sindicatos, já que, organizados coleti-
vamente, os trabalhadores têm melhores condições de negociar a 
valorização do seu trabalho.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao 
tema supracitado:

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República

Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados 
no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional

Um dos princípios que rege as relações internacionais do Bra-
sil é a prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II), de modo que 
o fato de ser brasileiro ou residir no país não é o critério distintivo 
nesse caso, e sim o fato de ser um ser humano. O Brasil não pode-
rá negar-se a reconhecer um direito humano a alguém que esteja 
em seu território alegando que se trata de um estrangeiro não 
residente ou de um apátrida. A distinção referida anteriormente 
entre as expressões direitos fundamentais e direitos humanos po-
derá ser relevante aqui: os direitos considerados direitos humanos 
pelo próprio Brasil não podem ser negados às pessoas.

Já os §§ 2º e 3º do art. 5º fazem expressa referência a tratados 
prevendo direitos (§ 2º) e a tratados e convenções sobre direitos 
humanos (§ 3º). Embora uma interpretação possível fosse a de 
que os direitos previstos em tais tratados beneficiariam apenas 
brasileiros e estrangeiros residentes, essa não parece ser a inter-
pretação mais compatível com o sistema constitucional, já que os 
tratados de direitos humanos não se dirigem especificamente a 
qualquer grupo de nacionais, mas aos seres humanos como um 
todo. Além disso, a redação dos parágrafos em questão visa clara-
mente a ampliar a proteção dos direitos e não a restringir.

Em terceiro lugar, a própria Constituição prevê direitos espe-
cificamente dirigidos a estrangeiros não residentes, como é o caso 
do asilo político (art. 4º, X) e da proteção contra extradição do 
estrangeiro no caso de crime político ou de opinião (art. 5º, LII).

Segue o artigo sobre o tema:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-

gração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.
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QUESTÕES

01.	 (PREFEITURA DE GRAMADO/RS - AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE - OBJETIVA/2025) 

Com base na Constituição Federal, NÃO constitui objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil:

a)	 Construir uma sociedade livre, justa e igualitária.
b)	 Garantir o desenvolvimento nacional.
c)	 Erradicar a pobreza e a marginalização.
d)	 Reduzir as desigualdades sociais e regionais.

02.	 (PREFEITURA DE PLANALTINA DO 
PARANÁ/PR - PSICOPEDAGOGO - OBJETIVA/2025)

 De acordo com a Constituição Federal, a República Fede-
rativa do Brasil é formada pela União indissolúvel dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal, constituindo−se como um Es-
tado Democrático de Direito. Com base nisso, é CORRETO 
afirmar que ela:

a)	 Compreende os fundamentos como a prevalência dos 
direitos humanos e a solução pacífica dos conflitos.

b)	 Dispõe de poderes independentes e harmônicos entre 
si: o Legislativo, Executivo e o Moderador.

c)	 Tem como um dos objetivos fundamentais a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária. 

d)	 Apresenta nas suas relações internacionais os princípios 
da garantia do desenvolvimento nacional e defesa da paz.

03.	 (PREFEITURA DE CALUMBI/PE - AGENTE 
ADMINISTRATIVO - IGEDUC/2025)

 De acordo com os objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil, estabelecidos na Constituição Federal, assinale 
a alternativa que apresenta um dos objetivos que visam promover 
a justiça social e a igualdade entre os cidadãos brasileiros:
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DIREITO PENAL E 
PROCESSO PENAL

•	 DOS CRIMES (ART. 13 AO 
25 DO CÓDIGO PENAL).

Tipicidade

Considerando o conceito analítico de crime, que defende que 
crime é todo fato típico, antijurídico e culpável, podemos notar 
que o conceito de crime possui 03 elementos: o Fato Típico, a 
Ilicitude e a Culpabilidade, sendo a tipicidade um dos elementos 
do fato típico.

Para a doutrina majoritária, a punibilidade, que é a possibili-
dade jurídica que detém o Estado de punir o autor de um crime, 
não é considerada um elemento do crime por se tratar de algo 
exterior, sendo apenas uma consequência da prática do crime e 
não condição essencial para sua configuração. Nesse sentido, o 
direito de punir do Estado (Ius puniendi) nasce com a prática do 
crime. 	

Tipicidade

A tipicidade é o enquadramento/adequação de um fato pra-
ticado pelo agente a um tipo penal incriminador. Trata-se de um 
dos elementos/requisitos do Fato Típico.

Elementos do Fato Típico:
Um fato para ser típico depende de 04 elementos essenciais: 

Conduta, Resultado, Nexo Causal e Tipicidade.

a) Conduta: segundo a teoria finalista, adotada por nosso or-
denamento jurídico, a conduta é toda ação humana (comissiva ou 
omissiva), voluntária, dirigida a uma finalidade. O dolo e a culpa 
neste caso integram a conduta. Assim, são elementos da conduta 
a vontade (aspecto subjetivo) e a ação ou omissão (aspecto obje-
tivo).

A vontade neste caso refere-se a vontade de praticar o ato 
que ensejou o crime. Quando a vontade é livre e consciente de 
praticar a infração, o crime será doloso. Já quando o agente não 
quer nem assume o risco de produzir o resultado, mas atua com 
imprudência, negligencia ou imperícia, o crime será culposo. 

Ausente um dos elementos da conduta o fato não será típico.

Excludentes da Conduta: nos casos em que a conduta não 
for orientada pela consciência e vontade do agente, ela poderá ser 
excluída. Sem conduta, inexiste o fato típico. Hipóteses:

- Caso Fortuito e Força Maior
- Movimentos Reflexos
- Sonambulismo e estados de inconsciência (hipnose)
- Coação Física Irresistível 

b) Resultado: o resultado nada mais é que a consequência da 
pratica do crime ou a modificação do mundo exterior provocada 
pela conduta do autor de um crime. O resultado pode ser natura-
lístico/material ou Normativo/Jurídico.

- Naturalístico ou Material: ocorre quando a conduta modi-
fica o mundo exterior. Ex: no Homicídio o resultado naturalístico 
se dá com a morte da vítima.

Vale lembrar que apenas os crimes materiais exigem o resul-
tado naturalístico. Nos crimes formais e de mera conduta ele não 
é exigido.   

- Normativo ou Jurídico: ocorre com a violação ao bem ju-
rídico tutelado pela lei. É a modificação que o crime produz no 
mundo jurídico. Ex.: No crime de invasão de domicílio, nada cau-
sa no ponto de vista naturalístico, porém no mundo jurídico, fere 
o direito à inviolabilidade de domicílio.

Não há crime sem lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico 
tutelado, ou seja, não existe crime sem resultado jurídico.

c) Nexo Causal (Nexo de Causalidade): trata-se da ligação 
entre a conduta do agente e o resultado produzido. É através do 
nexo causal que podemos concluir se o resultado foi ou não pro-
vocado pela conduta do agente.

O nexo de causalidade só é exigido nos crimes matérias, já 
que nos crimes formas e nos crimes de mera conduta o resultado 
naturalístico é dispensado.

O artigo 13 do Código Penal (CP) assim dispõe sobre o 
Nexo de Causalidade:

Relação de causalidade 
CP - Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, 

somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação 
ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

O Código Penal ao dispor que causa é a ação ou omissão sem 
a qual o resultado não teria ocorrido, adotou, a Teoria da Equi-
valência dos Antecedentes Causais ou Teoria da Equivalência 
das Condições, também conhecida como Teoria da Conditio 
Sine Qua Non. 

Segundo esta teoria, tudo que concorre para o resultado é 
considerado como sua causa. Utiliza-se o processo de eliminação 
hipotético para identificar o que é causa, ou seja, retira-se o fato 
do curso dos acontecimentos, se com isso o resultado desaparecer 
ele será causa, se por outro lado, mesmo retirando o fato o resul-
tado ainda assim acontecer, este fato não será considerado causa.

Superveniência de causa independente
O §1º do artigo 13 do CP apresenta uma exceção à regra da 

Teoria da Conditio Sine Qua Non, adotando neste caso a Teoria 
da Causalidade adequada, segundo a qual nem todos os aconteci-
mentos são considerados causa, mas sim, somente aqueles aptos a 
produzir o resultado.
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Direito Penal e Processo Penal

Quando várias causas contribuem para a produção do resulta-
do, estamos diante das concausas.

Superveniência de causa independente
CP - Art.13 (...)
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente 

exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos 
anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou.

Ex. “A” atira em “B” que é prontamente socorrido por uma 
ambulância. No caminho do hospital esta ambulância sofre um 
acidente de trânsito e “B” morre de traumatismo craniano sofrido 
exclusivamente em decorrência do acidente de trânsito. 

Neste caso uma causa superveniente, (ocorreu posteriormente 
a conduta do agente “A” - acidente de trânsito), relativamente in-
dependente (pois a vítima só estava na ambulância porque levou o 
tiro), foi o que provocou a morte de “B” e não efetivamente o tiro 
dado por “A”.

Nesse sentido, nos termos do §1º do artigo 13 do CP, se a cau-
sa superveniente, relativamente independente, por si só provocou o 
resultado, “A” não responderá pelo evento morte, responsabilizan-
do-se, apenas, pelos atos anteriormente praticados. 

Assim, se a intenção de “A” era matar “B” responderá por ten-
tativa de homicídio.

Podemos assim concluir que para a aplicação da exceção do 
§1º do artigo 13, três situações devem ser observadas: deve existir 
uma causa superveniente, relativamente independente, e que por si 
só produza o resultado.

Relevância da omissão

O § 2º do artigo 13 do CP trata da relevância da omissão, ou 
seja, daqueles casos em que a pessoa deveria ou poderia evitar o 
resultado de um crime, mas não o faz. 

Relevância da omissão 
CP - Art. 13 (...)
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente 

devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir incumbe 
a quem:

a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; (Ex. 
Policiais; Pais; Bombeiros)

b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resul-
tado; (Ex: enfermeiros; médicos; professores)

c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do 
resultado. (Ex. Pessoa que acende uma fogueira para queimar seu 
lixo e esquece de apagá-la, ocasionando um incêndio e matando 
um vizinho)

Para o Direito Penal uma omissão é relevante, quando o emi-
tente devia e podia agir para evitar o resultado (garantidor), mas 
não o faz. Neste caso a Lei penal pune a conduta de não agir, não 
exigindo o resultado naturalístico.

Exemplo: omissão de socorro (art.135, CP).

Omissão de socorro
CP - Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fa-

zê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa 
inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não 
pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão 

resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.

d) Tipicidade: A tipicidade é o enquadramento/adequação 
de um fato praticado pelo agente a uma norma descrita na lei 
penal como crime. A tipicidade pode ser FORMAL ou MATE-
RIAL.

- Tipicidade Formal: é o enquadramento entre o fato e a 
norma penal. Ex: Ofender a integridade corporal de outrem se 
enquadra perfeitamente no crime de ameaça previsto no artigo 
129 do Código Penal.

- Tipicidade Material: ocorre quando há uma lesão ou amea-
ça de lesão significativa a um bem jurídico tutelado pela lei. Desta 
forma, quando, apesar de típica a conduta não afetar significati-
vamente um bem jurídico protegido pela ela, não haverá tipicida-
de material. Exemplo: nas hipóteses de aplicação do princípio da 
insignificância.

Em virtude da inexpressividade da lesão causada ao patrimô-
nio da vítima e pelo desvalor da conduta, o princípio da insignifi-
cância exclui a tipicidade material.

A tipicidade como elemento do fato típico (tipicidade penal), 
engloba tanto a tipicidade formal, quanto a material, ou seja, para 
um fato ser considerado típico, necessariamente devem estar pre-
sentes a tipicidade formal e a material.

QUESTÃO

01.	 (DPE/RS - DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL – FCC/2025) 

Sobre conduta punível:
a)	 O agente que comete o crime de roubo e que restitui 

a coisa antes do recebimento da denúncia, caso não tenha a 
vítima sido ferida e sendo de pequeno valor o objeto material da 
subtração, terá sua pena reduzida de um a dois terços.

b)	 Pela teoria da imputação objetiva, na qual o nexo de 
causalidade é relativizado, o agente que vende arma de fogo, 
de forma legal, pode ser responsabilizado criminalmente por 
homicídio posterior praticado com o objeto adquirido, caso se 
comprove que sabia da intenção homicida do comprador, visto 
que assumiu um risco juridicamente relevante ao vender o 
artefato, por saber da pretensão ilegal do adquirente.

c)	 Nos crimes por omissão impróprios, a responsabilização 
pela conduta omissiva penalmente relevante é afastada quando 
o omitente tem o dever de cuidado, mas sua conduta é culposa.

d)	 Na análise da relação de causalidade entre a conduta 
e o resultado, havendo superveniência de causa relativamente 
independente que por si só produziu o resultado, exclui-se 
a imputação, mas o agente responde pelos fatos anteriores 
praticados.

e)	 (Os crimes omissivos próprios permitem o 
fracionamento da conduta e admitem a tentativa.

GABARITO

01 D

Tipo Penal 
O tipo penal não se confunde com a tipicidade. O tipo penal 

descreve objetivamente um comportamento proibido pelo Direi-
to Penal. Já a tipicidade analisa a conduta e posteriormente o seu 
enquadramento ou não no tipo penal.
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ESPECÍFICA

•	 LEI NO 11.343/2006 
(LEI DE DROGAS).

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 20061

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Dro-
gas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao 
tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Pú-
blicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como 
drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar depen-
dência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atua-
lizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as 
drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de 
vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamen-
tar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Na-
ções Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito 
de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura 
e a colheita dos vegetais referidos no caput deste artigo, exclu-
sivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo 
predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas 
supramencionadas.

TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLI-

CAS SOBRE DROGAS

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, orga-
nizar e coordenar as atividades relacionadas com:

1	 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/
l11343.htm#view – acesso em 22.10.2026.

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilí-
cito de drogas.

§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princí-
pios, regras, critérios e recursos materiais e humanos que envol-
vem as políticas, planos, programas, ações e projetos sobre drogas, 
incluindo-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas 
sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios. (In-
cluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único 
de Saúde - SUS, e com o Sistema Único de Assistência Social - 
SUAS. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SIS 

TEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS

Art. 4º São princípios do Sisnad:
I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, 

especialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II - o respeito à diversidade e às especificidades populacio-

nais existentes;
III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania 

do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de proteção 
para o uso indevido de drogas e outros comportamentos corre-
lacionados;

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participa-
ção social, para o estabelecimento dos fundamentos e estratégias 
do Sisnad;

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre 
Estado e Sociedade, reconhecendo a importância da participação 
social nas atividades do Sisnad;

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores cor-
relacionados com o uso indevido de drogas, com a sua produção 
não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais 
de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção 
não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e 
dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à cooperação mútua 
nas atividades do Sisnad;

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça 
a interdependência e a natureza complementar das atividades de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e 
do tráfico ilícito de drogas;
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X - a observância do equilíbrio entre as atividades de pre-
venção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas e de repressão à sua produção não auto-
rizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o 
bem-estar social;

XI - a observância às orientações e normas emanadas do 
Conselho Nacional Antidrogas - Conad.

Art. 5º O Sisnad tem os seguintes objetivos:
I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a 

torná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de risco 
para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros compor-
tamentos correlacionados;

II - promover a construção e a socialização do conhecimento 
sobre drogas no país;

III - promover a integração entre as políticas de prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Po-
der Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração 
e a articulação das atividades de que trata o art. 3º desta Lei.

CAPÍTULO II
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLI-
CAS SOBRE DROGAS

Seção I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Da Composição do Sistema Nacional de Políticas Públi-
cas sobre Drogas

Art. 6º (VETADO)

Art. 7º A organização do Sisnad assegura a orientação cen-
tral e a execução descentralizada das atividades realizadas em seu 
âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se 
constitui matéria definida no regulamento desta Lei.

Art. 7º-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

Art. 8º (VETADO)

Seção II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Das Competências

Art. 8º-A. Compete à União: (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019)

I - formular e coordenar a execução da Política Nacional so-
bre Drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

II - elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, em 
parceria com Estados, Distrito Federal, Municípios e a sociedade; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

III - coordenar o Sisnad; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

IV - estabelecer diretrizes sobre a organização e funciona-
mento do Sisnad e suas normas de referência; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

V - elaborar objetivos, ações estratégicas, metas, prioridades, 
indicadores e definir formas de financiamento e gestão das políti-
cas sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VII - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VIII - promover a integração das políticas sobre drogas com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

IX - financiar, com Estados, Distrito Federal e Municípios, 
a execução das políticas sobre drogas, observadas as obrigações 
dos integrantes do Sisnad; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

X - estabelecer formas de colaboração com Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução das políticas sobre drogas; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XI - garantir publicidade de dados e informações sobre re-
passes de recursos para financiamento das políticas sobre drogas; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XII - sistematizar e divulgar os dados estatísticos nacionais 
de prevenção, tratamento, acolhimento, reinserção social e econô-
mica e repressão ao tráfico ilícito de drogas; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)

XIII - adotar medidas de enfretamento aos crimes transfron-
teiriços; e (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XIV - estabelecer uma política nacional de controle de fron-
teiras, visando a coibir o ingresso de drogas no País. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 8º-B . (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

Art. 8º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

CAPÍTULO II-A
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

DA FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS

Seção I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas

Art. 8º-D. São objetivos do Plano Nacional de Políticas so-
bre Drogas, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

I - promover a interdisciplinaridade e integração dos progra-
mas, ações, atividades e projetos dos órgãos e entidades públicas e 
privadas nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, 
previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à 
prevenção do uso de drogas, atenção e reinserção social dos usuá-
rios ou dependentes de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019)

II - viabilizar a ampla participação social na formulação, im-
plementação e avaliação das políticas sobre drogas; (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

III - priorizar programas, ações, atividades e projetos articu-
lados com os estabelecimentos de ensino, com a sociedade e com 
a família para a prevenção do uso de drogas; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019)

IV - ampliar as alternativas de inserção social e econômica 
do usuário ou dependente de drogas, promovendo programas que 
priorizem a melhoria de sua escolarização e a qualificação profis-
sional; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

V - promover o acesso do usuário ou dependente de drogas a 
todos os serviços públicos; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

VI - estabelecer diretrizes para garantir a efetividade dos 
programas, ações e projetos das políticas sobre drogas; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)
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